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Justica mantém regime especial detributacdo a empresa

Se comprovada a existéncia de indicios diversos de irregul aridades fiscais no quadro societério, na
apuracdo do imposto e na distribui¢cdo de combustiveis de forma continuada pelo contribuinte, e a
auséncia de recolhimento de ICM S de forma continuada, € possivel ainstauracéo do regime especial de
tributagao.

Divulgacéo
Divulgacan

Empresa que ndo recolhe ICM S de forma continuada pode ser incluida no regime especial de
tributacéo

Com esse entendimento, a 42 Vara da Fazenda Publica de Sdo Paulo manteve regime especial de
tributac&o imposto a uma empresa formuladora de combustiveis.

No caso, aempresa, com sede em Campo Grande (MS) efilial em Guarulhos (SP), foi inclusaem
regime especia de tributacdo, por meio do qual 1he foram impostas obrigacdes acessdrias, cujo
descumprimento pode justificar aimposicao de regime ainda mais gravoso.

Diante disso, a empresa entrou com medida de seguranca, alegando que ndo ha motivac&o para sua
inclusdo no regime especial, umavez que ndo possui débitos em aberto perante o estado de Séo Paulo.
Também sustentou a auséncia de instauracéo de procedimento prévio e auséncia de indicagéo das
condutas atribuidas a empresa, o que enseja sua nulidade.

O juiz Antonio Augusto Galvéao de Franca pontuou que, apesar do ato que instituiu o regime especial
ndo indicar se a hipétese é de infrac8o contumaz a legislacéo ou de habitual inadimpléncia do
contribuinte, nem elencar a conduta da autora que teria levado ao ato, a prépriaimpetrante juntou aos
autos pedidos de parcelamento de débitos néo inscritos.

Portanto, ficou demonstrado que a autora possuia débitos em aberto desde julho de 2020. Somado aisso,
ressaltou o juiz, devem ser consideradas as informagdes trazidas pela autoridade impetrada, que possuem
presuncao de legitimidade, e a prerrogativa do estado de S&o Paulo de estabel ecer o regime de tributacao.
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Galvéo de Franca concluiu que, diante do quadro acima descrito, n&o restou evidenciado o direito
liguido e certo, exigéncia para 0 acolhimento da pretensdo do autor, pois em sede de mandado de
seguranca ndo ha dilagéo probatdria ou mesmo equacionamento do énus da prova.
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